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Governança Regulatória

Governança Regulatória:
Se traduz na utilização de boas práticas e 
transparência na elaboração normativa. 

É pautada pelas premissas da

Simplificação administrativa
Visa a instituição de normas claras, 

objetivas e de maior qualidade; 
eliminação das sobrecargas 

administrativas que geram custos 
regulatórios excessivos ou 

desnecessários.
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Governança 
Regulatória

Previsibilidade / Transparência
(Agenda Regulatória)

Fundamentação Técnica 
(AIR ou NT)

Participação Social
(PPCS)



O “Devido Processo Regulatório" consiste na observância de todas as fases 
(macroetapas) as quais o projeto normativo deve perpassar.

EP AIR MR PPCS AC AJ AI

Estudos 
preliminares/ 
Reavaliação 
das ações

Análise de 
Impacto 

Regulatório

Minuta de 
Resolução

Processo de 
Participação 
e Controle 

Social

Análise de 
contribuições

Análise 
Jurídica

Análise 
Institucional

Etapas de desenvolvimento dos 
projetos



AGENDA REGULATÓRIA

Instrumento de 
planejamento da 

atividade normativa

Alinhado ao Plano 
estratégico e ao Plano 

de Gestão Anual

Temas prioritários a 
serem regulamentados

Previsibilidade e 
transparência

Organização de 
trabalho entre equipes

Edição ou alteração de 
normas de caráter 

geral e abstrato



AGENDA REGULATÓRIA - 
RESULTADOS

2020/2021

• Levantamento inicial de 140 temas

• 30 temas priorizados

• 9 temas/projetos concluídos

• 7 AIRs

• 11 Resoluções

2022/2024

• Levantamento de 178 temas 

• 29 temas na agenda prioritária

• 21 temas na agenda indicativa

• 8 temas/projetos concluídos

• 1 ARR

• 7 Resoluções



Etapas de elaboração:

1º) Tomada de Subsídios nº 9/2021: Levantamento de temas pelos interessados;

2º) Aplicação da Matriz GUT junto aos Superintendentes, visando a priorização de projetos;

3º) Aplicação do método Force In / Force Out para definição dos temas pela Diretoria Colegiada;

4º) Separação do tema entre as Agendas Prioritária e Indicativa;

Melhorias implementadas:

- Manualização dos processos (PPCS, Guia e Manual) e capacitação das equipes;

- Definição de temas mais específicos, com equipes contendo, em média, 6 integrantes.

OBS: Nova Agenda – Biênio 2025/2026 – Início da elaboração em agosto/2024. 

AGENDA REGULATÓRIA 2022-2024



Manualização e Transparência



AGENDA REGULATÓRIA 2022-2024

Acompanhe a 
Agenda Regulatória:

Agenda 
Regulatória 
ANM 2022-

2024

1 – Transversal

2 – 
Ordenamento 

Mineral e 
Disponibilidad

e de Áreas

3 – Outorga 
Mineral

4 – 
Fiscalização 

das Atividades 
de Mineração

5 – Água 
Mineral

6 – 
Arrecadação e 
Fiscalização de 

Receitas

7 – Segurança 
de Barragens 
de Mineração



Resultados:

- Regulamentação do processo administrativo sancionador da ANM – Resolução ANM nº 122/2022

- Prevenção à lavagem de dinheiro (arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613/1998) – Resolução ANM nº 129/2023

- Garantias para fins de financiamento (Agenda 2020/2021) – Resolução ANM nº 90/2021

- Aproveitamento de estéril e rejeitos (Agenda 2020/2021) – Resolução nº 85/2021

- Normatização dos critérios para avaliação e aceitação de produtos de aerolevantamentos - Resolução 
ANM nº 123/2022

Temas em desenvolvimento:

- Garantias financeiras e seguros para cobrir os riscos advindos das atividades de mineração

Temas previstos na Agenda Indicativa:

- Revisão da Resolução ANM nº 90/2021, que dispõe sobre garantias para fins de financiamento

- Identificação e classificação de riscos dos atos públicos de liberação da ANM

   *Adequações à Lei nº 14.514/2022

1  -
Transversal

AGENDA REGULATÓRIA



Resultados:

-  Disponibilidade de Áreas – Avaliação do Resultado Regulatório (ARR) dos efeitos da Resolução nº 
24/2020

Temas em desenvolvimento:

- Meios alternativos de solução de conflitos: Mediação, Conciliação e Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC)

- Definições e procedimentos relacionados à lavra ilegal e irregular (TS em breve)

Temas previstos na Agenda Indicativa:

- Conflitos Decorrentes da Mineração, com os subtemas:

a) Bloqueio de áreas, zoneamentos urbanos e a mineração; (push back e bloqueio minerário);

b) Mineração em áreas tombadas e sítios arqueológicos; e

c) Mineração em comunidades quilombolas e tradicionais.

- Apreensão e leilão de substâncias e equipamentos provenientes de lavra ilegal. (CP nos próximos
dias)

2 – Ordenamento 
Mineral e 

Disponibilidade 
de Áreas

AGENDA REGULATÓRIA



Resultados:
-  Regulamentação do Requerimento Eletrônico de Pesquisa Mineral (REPEM) - Resolução ANM nº 
119/2022
- Adequação da Portaria 155/2016 com relação à áreas máximas para os regimes de autorização de 
pesquisa e concessão de lavra de substâncias exploráveis pelo regime licenciamento (Lei nº 
13.975/2020) – Resolução nº 49/2020

Temas em desenvolvimento:
- Desistência de requerimentos de outorga mineral e renúncia de títulos minerários
- Simplificação dos processos de outorga:

* Registro de Extração: revisão da Resolução nº 1/2018 (em CP)
* Regime de Concessão de Lavra: formulários de Análise do Plano de Aproveitamento 
Econômico (PAE)
*Regime de Licenciamento: revisão e consolidação normativa

- Revisão dos processos de outorga do Regime de Permissão de Lavra Garimpeira (PLG): 
consolidação normativa
- Simplificação de cessão e arrendamento de direitos minerais
- Declaração de Utilidade Pública (DUP): servidão minerária e desapropriação

3 – Outorga 
Mineral

AGENDA REGULATÓRIA



Resultados:

- Plano de Fechamento de Mina (Agenda 2020/2021) - Resolução nº 68/2021

- Sistema Brasileiro de Certificação de Recursos e Reservas (Agenda 2020/2021) – Res. nº 94/2022

- Certificação do Processo de Kimberley – Resolução ANM nº 106/2022

- Certificação do Processo de Kimberley: consolidação normativa – Resolução ANM nº 146/2023

Temas em desenvolvimento:

- Relatório Final de Pesquisa Mineral: conteúdo mínimo e regras para apresentação de relatório
final de pesquisa para agregados, rochas ornamentais e rochas de revestimento

- Atualização e aperfeiçoamento das Normas Reguladoras de Mineração (NRM)

- Revisão e modernização da Resolução ANM nº 68, de 30 de abril de 2021, que dispõe sobre 
regulamentação do Plano de Fechamento de Mina

Temas previstos na Agenda Indicativa:

- Relatório Final de Pesquisa Mineral: conteúdo mínimo e regras para apresentação de relatório 
final de pesquisa e critérios para realização de vistoria

- Consolidação da regulamentação de Guia de Utilização 

4 – Fiscalização 
das Atividades 
de Mineração

AGENDA REGULATÓRIA



Resultados:

- Materiais das embalagens para envase de água mineral e potável de mesa – Resolução nº 
34/2020

Temas em desenvolvimento:

- Rotulagem de água mineral e potável de mesa (próxima ROP)

- Construção de captações e avaliação da capacidade de produção de fontes de água 
mineral ou potável de mesa 

- Adequação dos regulamentos técnicos de água mineral para recepcionar novas 
tecnologias e simplificar procedimentos

- Conformidade em sistemas de telemetria para acompanhar a lavra da água mineral

Temas previstos na Agenda Indicativa:

- Mistura de águas de fontes distintas

- Uso de água mineral para fins balneários

- Análises oficiais da água de novas fontes

5 – Água 
Mineral

AGENDA REGULATÓRIA



Resultados:

-  Regulamentação da Taxa Anual por Hectare (TAH) - Resolução ANM nº 120/2022

- Cadastro Nacional do Primeiro Adquirente de bem mineral proveniente do Regime de Permissão 
de Lavra Garimpeira – Resolução ANM nº 103/2022

- Regulamentação da Lei nº 13.540/2017: Revisão da Resolução nº 6/2019, que trata da distribuição 
de CFEM entre o Distrito Federal e os Municípios afetados pela atividade de mineração – Resolução 
ANM nº 143/2023

- Declaração das Informações Econômico-fiscais (DIEF) da CFEM - Resolução ANM nº 156/2024

Temas em desenvolvimento:

- Regulamentação da Lei nº 13.540/2017: Preço Corrente, Valor de Referência e Nova Espécie

Temas previstos na Agenda Indicativa:

- Regulamentação da Lei nº 13.540/2017: 

a) Grupo Econômico; b) Rejeitos e Estéreis Associados; c) Substâncias Destinadas ao Uso Imediato 
na Construção Civil; e d) Tributos Incidentes.

6 – 
Arrecadação 
e Fiscalização 
de Receitas

AGENDA REGULATÓRIA



Resultados:

- Plano de Ação de Emergência para Barragens de Mineração – PAEBM – Resolução nº 
51/2020

- Consolida os atos normativos que dispõem sobre segurança de barragens de mineração - 
Resolução ANM nº 95/2022

Temas em desenvolvimento:

- Garantias Financeiras em Segurança de Barragens de Mineração

- Atualização da Resolução ANM nº 95, de 7 de fevereiro de 2022, para alinhamento à Lei nº 
14.514, de 2022 (barragens de mineração com rejeitos oriundos de atividades de lavra de 
minérios nucleares e/ou de minérios que contenham elementos nucleares associados )

 *AP  2/2024: Alterações pontuais na Res. 95/2022

7 – Segurança 
de Barragens 
de Mineração

AGENDA REGULATÓRIA



PAINEL DA AGENDA REGULATÓRIA



CRONOGRAMAS



Qualidade Regulatória



Para mais informações sobre a Regulação da ANM, acesse:

https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/regulacao
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